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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO 


Nova Friburgo/RJ, 29 de abril de 2014
Ofício PGM nº. 116/2014
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o cordialmente com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei Municipal, cujo teor tem a finalidade de dispor sobre o serviço de transporte individual de passageiros – Táxis.
A presente iniciativa deve ser prestigiada e acolhida, considerando a necessidade de rever e atualizar a anosa e defasada legislação municipal que trata acerca da matéria, bem como de reunir todas as referidas normas em um único diploma. 
Ademais, a norma busca ainda promover a padronização da frota de veículos no Município de Nova Friburgo, como já ocorre nos grandes centros urbanos, de moto a facilitar a identificação dos veículos destinados a tal fim, pelos usuários do serviço de transporte individual de passageiros, conforme modelo apresentado em anexo.
Cogente esclarecer que a presente iniciativa foi amplamente discutida entre este Poder Executivo e os representantes da categoria, de modo a chegarmos à sanção de um diploma coeso, bem estruturado, e que tenha plena eficácia e aplicabilidade.

Portanto, Senhor Presidente, desnecessários extensos comentários acerca da relevância da matéria tratada no incluso Anteprojeto de Lei Municipal, posto que, notória sua necessidade para a atuação da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana na fiscalização e controle dos serviços de Táxi. 
Por todas essas razões e também pelos suplementos dos Nobres Membros desse Poder Legislativo, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal, e sua submissão à apreciação do Plenário.

ROGÉRIO CABRAL

Prefeito

Excelentíssimo Senhor

Vereador MÁRCIO DAMÁZIO

MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

ANTEPROJETO DE LEI 

DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXI), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso legal das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O transporte individual de passageiros em veículo de aluguel (táxi) constitui serviço de utilidade pública regido pela presente Lei e demais atos normativos e complementares expedidos pelo Secretário da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana.

§ 1º - Disporá a presente Lei sobre o gerenciamento, administração e fiscalização dos serviços de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel (táxi) através de sua estrutura organizacional, na conformidade da legislação vigente, em especial a Lei Federal nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 (Código Brasileiro de Trânsito).

§ 2º - É da competência do Município de Nova Friburgo, com auxílio da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana a definição de taxas, tarifas, penalidades, isenções, multas e fixação de infrações que não estejam expressamente previstas no Código Brasileiro de Trânsito (CBT).

§ 3º - O serviço será prestado exclusivamente por pessoa física, profissional autônomo, registrado no órgão próprio da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana e na Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Gestão, sem qualquer vínculo empregatício com o poder permitente.

CAPÍTULO II

DAS PERMISSÕES

Art. 2º - Permissão é o ato administrativo unilateral, através do qual o Poder Executivo Municipal outorga ao particular a execução do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), respeitadas as prescrições legais.
Parágrafo Único - A permissão não gera privilégio, nem assegura exclusividade ao permissionário, limitando-se a um único veículo de propriedade do mesmo.

Art. 3º - A permissão para o serviço de transporte individual de passageiros (táxi) somente será outorgada a profissionais autônomos e através de ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 1º - Será outorgada apenas uma permissão a cada profissional autônomo.

§ 2º - A permissão é transferível somente nos casos expressamente previstos nesta lei.

Art. 4º - A outorga dar-se-á mediante assinatura, pelo permissionário, do termo de compromisso e responsabilidade, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados do deferimento do pedido, findo o qual ocorrerá a perda do direito à permissão.

Parágrafo Único - O instrumento que habilita e prova a qualidade do permissionário é o Termo de Permissão, após o cumprimento das exigências desta Lei.

Art. 5º - Para ingresso na atividade e obtenção da outorga de permissão, bem como nos casos de prorrogação ou renovação, o próprio interessado deverá requerer a Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, munido dos documentos necessários, conforme Portaria expedida pelo Secretário desta.

Parágrafo Único - Dentre outros documentos, a Portaria mencionada neste artigo deverá exigir comprovante de pagamento integral de tributos municipais incidentes sobre o serviço prestados pelo permissionário e respectivos auxiliares, bem como certidão negativa do registro de distribuição criminal da Comarca de Nova Friburgo, renovável anualmente.

Art. 6º - As permissões outorgadas nas condições estabelecidas nesta Lei vigorarão pelo prazo de 12 (doze) meses, facultando-se ao permissionário a sua prorrogação, mediante renovação e vistoria anual obrigatória.

Parágrafo único - A renovação e vistoria da permissão deverá ser obrigatoriamente requerida pelos permissionários nos meses fixados em Portaria do Exmo. Sr. Prefeito, a qual poderá estabelecer uma escala correspondente ao final da placa de identificação dos veículos.

Art. 7º - Quando decorrer de falecimento do permissionário autônomo, sem qualquer outro vínculo empregatício, a transferência deverá ser feita para o cônjuge sobrevivente ou para um dos herdeiros legais, com pleno exercício da sua capacidade civil.

§ 1º - No caso de falecimento do permissionário nos termos do caput deste artigo, a viúva e herdeiros deverão manifestar–se no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, contados da data do óbito, em termos de substituição para a continuidade da permissão, não se admitindo nenhum outro ato envolvendo o veículo e a permissão, até que haja liberação por parte da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana.

§ 2º - No caso de cônjuge sobrevivente também permissionário e sem herdeiros ou com herdeiros sem o pleno exercício da sua capacidade civil, a permissão será extinta.

§ 3º - Se a viúva ou herdeiros não desejarem prosseguir na atividade do "de cujus", a permissão será extinta.

§ 4º - Não terá direito à continuidade prevista neste artigo, o cônjuge separado ou divorciado.

§ 5º - À companheira do permissionário, reconhecida judicialmente como tal, ficam assegurados os mesmos direitos consagrados ao cônjuge por esta Lei.

§ 6º - A permissão não é bem passível de ser inventariada.

Art. 8º - Qualquer retificação, alteração ou modificação postulada pelo permissionário na permissão que lhe foi outorgada importará no pagamento dos emolumentos devidos de acordo com a Lei.

Art. 9º - Garantir-se-á ao permissionário a continuidade da permissão, enquanto cumpridas as normas regulamentares e as condições do termo de compromisso e responsabilidade, observado o bom desempenho na exploração do serviço de táxi.

Art. 10 - As permissões outorgadas poderão ser cedidas pelo Permissionário a outro motorista profissional que preencha os mesmos requisitos definidos nesta lei ou atos normativos complementares e regulamentares.

Parágrafo primeiro – O Permissionário poderá ceder os direitos de permissão após ter cumprido o prazo mínimo de 03 (três) anos do efetivo exercício do serviço permitido.

Parágrafo segundo – A Cessão dos direitos praticada pelo Permissionário implicará, automaticamente, na exigência do prazo de 03 (três) anos para adquirir por meio de Cessão de Direitos à nova Permissão para Transporte Individual de Passageiros.
Art. 11 - Extinguem a permissão outorgada:

a) a falta de renovação e vistoria por um exercício;

b) a expiração do prazo para assinatura do termo de compromisso de responsabilidade;

c) a expiração do prazo de 90 (noventa) dias sem que seja feita a inserção de novo veículo na permissão após a retirada do antigo;

d) a expiração do prazo de 90 (noventa) dias para o requerimento de transferência da permissão nos casos de falecimento do Permissionário, nos moldes do previsto no art. 7º e parágrafos;

e) A cassação da permissão pelos fatos previstos em Lei.

CAPITULO III

DOS PERMISSIONÁRIOS

Art. 12 – Permissionário é a pessoa física autônoma titular de permissão outorgada para a execução do serviço de táxi, proprietário de veículo registrado e licenciado na categoria de aluguel (táxi), e que faça do transporte individual de passageiros sua atividade profissional.

Art. 13 - Autônomo para os fins desta Lei é o motorista devidamente habilitado inscrito perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, no órgão próprio do Imposto Sobre Serviços deste Município e registrado no Setor de Táxi da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, legalmente permissionado para operar no serviço de transporte individual de passageiros (táxi).

Art. 14 - É vedada a co-propriedade em veículos operantes no serviço de táxi.

Art. 15 - Enquanto houver débito com os encargos regulamentares ou provenientes de multas aplicadas por infrações às normas pertinentes em decorrência do exercício da permissão, o permissionário fica impedido de obter quaisquer serviços perante a Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana.

Parágrafo Único - Excetuam-se os casos com recursos interpostos no prazo legal.

Art. 16 - Os permissionários e seus auxiliares estão desobrigados do uso de uniforme, porém terão de apresentar-se convenientemente trajados e com o necessário asseio, vedado o uso de chinelos, camiseta e short.

Parágrafo único – Será permitido o uso de bermudas com comprimento até a altura do joelho durante a estação do verão.

CAPITULO IV

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Art. 17 - Os veículos de aluguel (táxi) deverão estar permanentemente à disposição dos usuários quando da sua permanência nos pontos estabelecidos, respeitadas eventuais saídas do permissionário para realização de atividades de cunho pessoal e de curta duração.

Art. 18 - O permissionário não está obrigado a transportar:

a) pessoas cujos trajes ou objetos possam sujar ou danificar o carro;

b) animais;

c) pessoas perseguidas pelas autoridades ou pelo clamor público;

d) pessoas ou objetos que excedam a capacidade regulamentar do veículo.

Art. 19 - A recusa na prestação do serviço, ressalvado o disposto nos Arts. 18 e 20 constituirão falta passível de punição, nos termos da legislação vigente.

Art. 20 - O permissionário é obrigado a proceder ao transporte da bagagem do usuário, que fica limitada à capacidade do porta-malas do veículo.

Art. 21 - Nenhum veículo de aluguel (táxi) poderá ser operado, ainda que eventualmente, senão pelo motorista nele registrado e regularmente permissionado ou autorizado, ficando o infrator sujeito às penalidades estabelecidas por Lei, bem como o Permissionário.

Art. 22 - O sistema de lotação poderá ser autorizado a critério do Secretário da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana nos momentos de calamidade pública ou greve no Transporte Coletivo Municipal.

Art. 23 - Não caracteriza angariamento de passageiros o atendimento para embarque quando em tráfego de retorno ao seu ponto de origem, ou quando ao desembarque de um suceder, de imediato, o embarque de outro usuário.

CAPÍTULO V

DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTO
Art. 24 – Entende-se por ponto, o local pré-fixado pela Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana para estacionamento dos veículos devidamente regulamentados. 

§ 1º - A localização dos pontos e sua composição quantitativa em todo o Município de Nova Friburgo serão sempre condicionadas ao interesse público e à necessidade usuária do local.

§ 2º - Os pontos serão identificados por placas de sinalização, em ordem numérica, conforme planejamento da Gerência Operacional da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana.

Art. 25 - Os pontos serão discriminados de acordo com as seguintes categorias:

a) Ponto privado é aquele que só é permitido o estacionamento de veículo devidamente regulamentado designado especificamente para o mesmo;

b) Ponto livre é aquele que pode ser usado por quaisquer Permissionários;

Parágrafo único. Poderá a Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana criar pontos provisórios para atender necessidades ocasionais, fixando suas durações e demais características de emergência. 

Art 26 - É proibida a permuta de pontos; salvo com prévia e expressa autorização da Gerência Operacional da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, depois de pagos os emolumentos especificados em Lei.

§ 1º - Qualquer permuta de ponto, processada à revelia do poder permitente, será nula e implicará em multa estabelecida em Lei aos permissionários envolvidos no ato ilegal.

§ 2º - A permuta só poderá ser autorizada àqueles lotados em seus atuais pontos no prazo mínimo de 12 (doze) meses.

Art. 27 - Os pontos de estacionamento poderão, a qualquer tempo, e de acordo com a conveniência e oportunidade da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana serem remanejados ou criados novos, com a oitiva da Categoria.
Art. 28 - Os pontos deverão estar sempre providos de táxis, durante o período compreendido entre 6 horas e 22 horas, podendo o Secretário da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana cancelar ou suprimir, total ou parcialmente, os pontos encontrados desprovidos de veículos no período mencionado neste artigo.

Parágrafo único – Ficam autorizados os Permissionários e seus Auxiliares a embarcarem passageiros fora de seus pontos de origem no período compreendido entre 22 horas e 06 horas, sendo vedado o estacionamento de seus veículos em pontos privados diversos dos seus.

CAPITULO VI

DOS VEÍCULOS
Art. 29 - Táxi é o veículo que opera sob o regime de aluguel a taxímetro, utilizado no serviço municipal de transporte individual de passageiros.

Parágrafo Único - A capacidade de lotação do táxi é aquela determinada no certificado de propriedade do veículo, cuja capacidade será de, no máximo, 07 (sete) passageiros.

Art. 30 - Só poderão operar no serviço de táxi veículos automóveis cuja fabricação não ultrapasse a 10 (dez) anos de uso, comprovada pelo certificado de propriedade, respeitadas as especificações contidas no Código de Trânsito Brasileiro, nas Resoluções do CONTRAN e na Legislação Municipal, sendo que para início de atividade e registro na Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, a idade dos veículos não deve ultrapassar 05 (cinco) anos.

§ 1º No caso de substituição do veículo do permissionário, o novo veículo não poderá ser de ano de fabricação anterior ao veículo substituído.

§ 2º - É vedada a utilização de veículo do tipo "van" e semelhantes, bem como de veículos utilitários e de carga, salvo no caso de Transporte de Portadores de Mobilidade Reduzida.

§ 3º - Os veículos utilizados no serviço de táxi serão obrigatoriamente da cor prata, destacando-se nas laterais traseiras o número do ponto a que pertence, bem como o número de registro do permissionário na Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, com altura não inferior a 10cm e em cor branca, onde os permissionários deverão obter os modelos das artes gráficas padronizadas, com todas suas especificações e critérios de cor e tamanho, junto à Subsecretaria Municipal de Comunicação Social. 

I - As faixas laterais do veículo serão em degrade da cor preta para a cor azul clara, na direção da sua traseira para frente, ambas com 20cm de largura e com a extensão compreendida entre os para lamas traseiro e frontal; 
II - Constará nas laterais direita e esquerda, bem como na parte traseira o Brasão do Município de Nova Friburgo, cuja arte padronizada será fornecida pela Subsecretaria Municipal de Comunicação Social.
§ 4º - Os veículos em operação no serviço de táxi terão o prazo de 24 (vinte e quatro) meses após a publicação da presente Lei, ou quando incluir veículo novo na permissão, para se adaptarem às prescrições do parágrafo anterior.

§ 5º - O período fixado no "caput" deste artigo não impede que, a qualquer tempo, o veículo tenha antecipado a sua exclusão do serviço, se ficar evidenciado, em vistoria procedida pelo poder permitente, que não apresenta condições para atendimento aos usuários.

§ 6º - Os veículos que operam no serviço de táxi ficam obrigados ao uso de equipamento sobre o teto, com a palavra "TÁXI", iluminado à noite, quando o veículo estiver livre e em circulação, podendo ser dotado de acionamento conjugado com o taxímetro.

§ 7º - É de 90 (noventa) dias o prazo concedido para substituição de veículo objeto de acidente, furto ou roubo, contados a partir do incidente, respeitado o prazo de fabricação previsto no “caput”.

§ 8º - É obrigatória a fixação de adesivo com o número telefônico da Ouvidoria do Município de Nova Friburgo, junto a parte traseira da carroceria do veículo.

Art. 31 - No caso de perda do direito de posse ou propriedade do veículo, em decorrência de decisão judicial, especialmente quando vinculado à reserva de domínio ou alienação fiduciária, o permissionário poderá requerer sua substituição, atendidas as seguintes condições:

I – apresentação do comprovante da perda judicial da posse ou propriedade do veículo;

II – o cumprimento dos requisitos regulamentares;

III – o requerimento de substituição seja formulado no prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data em que se deu a retomada do veículo.

Art. 32 -  Fica autorizado o uso da película nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, regularmente inscritos para exercício da atividade de transporte individual de passageiros (táxi), respeitada a transparência exigida pelo Código de Trânsito Brasileiro.

CAPITULO VII

DA RENOVAÇÃO E VISTORIA

Art. 33 - Os veículos operantes no serviço de transporte individual de passageiros (táxi) serão anualmente vistoriados, quando da renovação da permissão.

§ 1º - A vistoria consistirá no exame geral do veículo, sendo aprovados os que apresentarem condições de prestar bons serviços à população.

§ 2º - A vistoria consistirá, também, na verificação das características do taxímetro e de sua inviolabilidade, bem como de suas condições de funcionamento.

§ 3º - O permissionário, cujo veículo não seja aprovado, será notificado pelo funcionário do Setor de Táxi da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana responsável pela vistoria a retornar no prazo de 10 (dez) dias, podendo ser prorrogado por igual período, mediante solicitação do permissionário para nova vistoria.

§ 4º - O não cumprimento dos prazos mencionados neste artigo implicará em multa, a ser estabelecida por Lei.

§ 5º - No caso de na segunda vistoria ainda não apresentar condições para o tráfego, o veículo será definitivamente desvinculado do serviço permitido.

§ 6º - Nas hipóteses dos parágrafos precedentes, será solicitado à autoridade competente o desemplacamento do veículo na categoria de aluguel, e ao órgão oficial responsável a retirada e aferição dos taxímetros, as providências próprias com relação ao taxímetro, ficando suspensa a permissão pelo prazo de 60 (sessenta) dias para que seja procedida a substituição do veículo desvinculado.

§ 7º - Fica o permissionário, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da primeira vistoria, obrigado a apresentar junto a Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana o documento de transferência e/ou troca de categoria do veículo anterior para particular.

§ 8º - É obrigatória a presença do permissionário, podendo fazer-se representado pelo Motorista Auxiliar por meio de Instrumento Público de Procuração Original, na vistoria anual do seu veículo, sob pena de não ser realizada a renovação e vistoria anual. 

§ 9º - É obrigatória, também, a realização da vistoria quando da ocorrência de troca de veículo, mesmo que o permissionário já tenha realizado o procedimento anual regulamentar.

§ 10 – É obrigatória a fixação e manutenção dos selos utilizados para execução dos serviços de transporte individual de passageiros em todo território municipal na lateral direita do parabrisa do veículo inscrito.

CAPITULO VIII

DOS TAXÍMETROS

Art. 34 - Os táxis são obrigados ao uso de taxímetro como meio exclusivo de remuneração, segundo a tarifa fixada, respeitadas as prescrições técnicas.

Art. 35 - Taxímetro é o aparelho, instalado nos táxis, que determina o valor a ser cobrado ao usuário pela viagem efetuada.

Art. 36 - Os táxis são obrigados ao uso de taxímetro eletrônico digital, aprovado pelo Instituto de Pesos e Medidas (IPEM), sendo facultado o uso de impressora para emissão de tíquete com registro do serviço prestado, inclusive o preço a pagar.

Parágrafo Único - Nova verificação e aferição dos taxímetros poderão ser determinadas pela Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, a qualquer tempo, junto ao IPEM, órgão oficial responsável pela sua instalação, retirada e aferição, principalmente quando as condições do aparelho assim o exigirem.

Art. 37 A substituição de taxímetro autorizada pelo IPEM deverá ser comunicada à Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana num prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a sua realização.

Parágrafo único. A autorização que trata este artigo somente será deferida se acompanhada de prova da propriedade do veículo e do taxímetro.

Art. 38 - Quando dos reajustes tarifários, a Gerência Operacional da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana providenciará junto ao órgão metrológico competente responsável pela sua instalação, retirada e aferição, os devidos ajustes dos taxímetros com os valores atualizados.
CAPÍTULO IX

DAS TARIFAS

Art. 39 - A remuneração dos serviços prestados pelos permissionários taxistas se dará através de tarifa oficial que será fixada por decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 40 - A tarifa será dividida em duas, sendo a “bandeira um” cobrada do horário das 06:00 às 19:59 horas e a “bandeira dois” no horário das 20:00 às 06:00 horas; sábados; domingos, durante o mês de dezembro e nos feriados.

Parágrafo único. São consideradas adicionais as seguintes tarifas:

a) bandeirada

b) hora parada

Art. 41 - Tarifa de bandeirada é o valor cobrado correspondente ao primeiro quilômetro rodado, considerando indivisível e marcado adiantadamente.

Parágrafo único. A tarifa de bandeirada é estabelecida com a finalidade de compensar corridas inferiores a 1000 (mil) metros

Art. 42 - Tarifa de hora parada é aquela cobrada pelo taxista para remunerar o período que este se encontra parado à disposição do passageiro

Art. 43 - É vedada a cobrança da tarifa de retorno.

CAPITULO X

DOS DEVERES DOS PERMISSIONÁRIOS E DOS MOTORISTAS AUXILIARES
Art. 44 - Além do estabelecido na legislação em vigor, são deveres dos permissionários e de seus auxiliares:

a) possuir carteira nacional de habilitação categoria B ou superior com a inscrição “exerce atividade remunerada”;

b) conduzir e apresentar sempre que solicitado os documentos pessoais, do veículo, do taxímetro e da permissão outorgada;

c) realizar curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de veículos, promovido pela própria Autarquia ou por entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatário;

d)  inscrever-se como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, ainda que exerça a profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário;

e) apresentar–se asseado e corretamente trajado;

f) acomodar a bagagem do usuário no local próprio do veículo e retirá-la ao chegar ao destino;

g) indagar o destino do usuário somente quando este já se achar acomodado no veículo, salvo após às 22h;

h) seguir para o local indicado pelo trajeto mais econômico para o usuário, salvo se o mesmo solicitar o contrário;

i) ao término da viagem alertar o passageiro para o recolhimento de seus pertences, e na hipótese de encontrar algum objeto ou valor, comunicar, por escrito, ao Setor de Táxi da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, dentro de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência, ficando o achado sob a responsabilidade do permissionário;

j) usar de correção e urbanidade para com os usuários e o público em geral;

k) recusar condução a pessoa perseguida pelas autoridades;

l) atender com presteza o usuário, assim que solicitado, desde que esteja com o veículo em serviço e livre;

m) conhecer os logradouros públicos e os pontos turísticos do Município de Nova Friburgo;

n) comunicar, por escrito, à Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana mudança de seu endereço, no prazo de 10 (dez) dias;

o) respeitar as normas contidas nesta Lei, no Código de Trânsito Brasileiro e na Lei n.º 12.468 de 26 de agosto de 2011.

CAPÍTULO XI

DOS MOTORISTAS AUXILIARES
Art. 45 - Auxiliar é o motorista admitido pelo permissionário, sem vínculo empregatício com o mesmo, com satisfação das exigências estabelecidas nesta Lei e devidamente registrado no Setor de Táxi da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, para conduzir o táxi, de acordo com as disposições legais e regulamentares.

Art. 46 - Para ingressar no serviço municipal de transporte individual de passageiros (táxi) o auxiliar deverá cumprir as condições dispostas nesta lei e nos regulamentos editados pelo Secretário da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana.

Art. 47 - Ao permissionário é facultado admitir somente um auxiliar, motorista profissional autônomo devidamente habilitado para o revezamento nos horários de trabalho, podendo mudá-lo a cada 3 (três) meses em caso de necessidade.

§1º - Ao Permissionário será autorizado apenas inscrever um motorista auxiliar a cada três meses.

§2º - É facultado ao Permissionário manter o Motorista Auxiliar por um prazo de trinta dias a título de experiência desde que autorizado previamente pela Seção de Táxi da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana.

Art. 48 - Os auxiliares só estarão habilitados para o serviço mediante a credencial emitida pelo Setor de Táxi da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana devidamente afixada no veículo do permissionário.

§ 1º - Ao auxiliar é vedado operar, ainda que eventualmente e a qualquer pretexto, em veículo diverso daquele em que está registrado na permissão.

§ 2º - Constituem deveres dos auxiliares, além dos estabelecidos na legislação em vigor, os definidos no Art. 46 desta Lei e outros regulamentos que o Secretário da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana considerar necessários à boa execução do serviço.

CAPÍTULO XII

DA COOPERATIVA DE TÁXI

Art. 49 - É permitida a prestação do serviço de táxi através de cooperativas de permissionários taxistas do Município.

§ 1º - Cooperativa de táxi é a associação de permissionários taxistas unidos voluntariamente para contribuir para a execução do serviço permissionado, em proveito comum, através de uma empresa com natureza jurídica própria e sem objetivo de lucro.

§ 2º - As cooperativas poderão atender através de centrais de atendimentos, que receberão os chamados dos usuários e os transmitirá aos veículos dos permissionários a ela vinculados, para o devido atendimento pelo táxi que se encontrar mais próximo do local do chamado.

§ 3º - As cooperativas somente poderão ser criadas e ter participação de permissionários do Município, mediante prévia autorização da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana e Secretaria Municipal de Fazenda, cumpridas as seguintes exigências:

a) prova da condição de prestador de serviço legalmente constituído;

b) Alvará de Localização da cooperativa, expedido pelo órgão competente da Prefeitura de Nova Friburgo após apreciação pela Autarquia Municipal de Trânsito de Nova Friburgo;

c) apresentação à Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana da forma de operação do serviço pelos cooperativados.

Art. 50 - A participação nas cooperativas de permissionários somente será autorizada para os veículos rigorosamente em dia com as obrigações municipais.

Parágrafo único. Os táxis pertencentes aos permissionários cooperativados poderão possuir características especiais de identificação da mesma, através de siglas ou símbolos aprovados previamente pela Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana.

Art. 51 - O custo de todo o serviço das cooperativas, e qualquer encargo dele decorrente, serão da exclusiva responsabilidade dos cooperativados e não incidirão no cálculo das tarifas, nem poderão, sob qualquer pretexto, serem cobrados dos usuários.

Art. 52 - O serviço das cooperativas será desempenhado sempre no sentido do melhor atendimento ao usuário, com imediata solução das reclamações ou deficiências constatadas.

Art. 53 - Os veículos atuantes no serviço de cooperativas esperarão os chamados no seu ponto de origem, ao qual retornarão, imediatamente, depois de concluído o atendimento da chamada, salvo o previsto no parágrafo único do artigo 29.

Art. 54 - É vedado ao permissionário, ingressar em firma ou empresa, que tenha por objetivo a exploração do serviço de táxi no Município, sob pena de revogação de permissão.

CAPITULO XIII

DA PUBLICIDADE
Art. 55 - É vedado o uso de outro tipo de publicidade nos táxis, sejam eles através de painéis nos tetos dos veículos ou nas partes laterais, frontais ou traseiras das carrocerias e/ou vidros, através de pintura ou de adesivos.

Art. 56 - É igualmente vedada a propaganda eleitoral e de caráter político-partidário nos táxis.

CAPÍTULO XIV

DAS PENALIDADES
Art. 57 - A Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana manterá rigorosa fiscalização sobre os permissionários taxistas e seus auxiliares, obedecendo aos limites desta lei e do Código de Trânsito Brasileiro e de outros atos normativos e/ou regulamentares. 

Art. 58 - A Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, em razão da inobservância das obrigações e deveres estatuídos nesta lei e nos demais atos para a sua regularização, aplicará as seguintes sanções gradativas a que se sujeitará o infrator, aplicadas em separado ou cumulativamente:

a) multas de acordo com a gravidade da penalidade, segundo o CTB;

b) apreensão;

c) suspensão da permissão por 30 dias;

d) cassação definitiva dos direitos de permissão.

CAPÍTULO XV

DAS MULTAS

Art. 59- Verificada pela Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana a inobservância de qualquer das disposições previstas nesta Lei, será aplicada ao infrator a multa ou penalidade cabível, conforme disposições do Anexo I da presente. 

Art. 60 - Cabe ao Secretário da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana a competência para regulamentação e imposição das penalidades previstas nesta Lei, em face das comunicações feitas pelos agentes de trânsito ou pelas autoridades nomeadas.

Art. 61 - Constitui penalidade suscetível de multa e apreensão:

a) colocar o veículo em operação sem a autorização da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, e sem as inscrições, equipamentos, desenhos e decalques obrigatórios;

b) colocar o veículo em operação sem portar a documentação exigida pela legislação vigente;

c) colocar o veículo em operação sem apresentar as identificações exigidas em lei e pela Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana;

d) colocar o veículo em operação sem o taxímetro ou com o taxímetro violado;

e) quando o permissionário ou o auxiliar se recusar a apresentar a documentação pessoal ou do veículo ao agente fiscalizador;

f) trafegar com excesso da lotação máxima do veículo;

g) recolocar o veículo apreendido em operação sem a autorização da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana;

h) cobrar “bandeira dois” fora dos horários permitidos;

i) cobrar pelo transporte de bagagem ou quando transportar bagagem além do permitido pelo veículo;

j) alterar as características originais do veículo;

k) trafegar com o veículo em mal estado de conservação;

l) faltar com urbanidade e presteza ao público;

m) colocar motorista auxiliar sem autorização da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana;

n) dirigir de forma perigosa, com excesso de velocidade e realizando manobras arriscadas;

o) fumar em serviço;

p) portar arma, mesmo possuindo porte expedido pela autoridade competente;

q) trajar-se inadequadamente;

r) cobrar um preço definido da corrida em vez do indicado pelo taxímetro.
Art. 62 - A pena de suspensão de 30 (trinta) dias será aplicada quando o permissionário ou o motorista auxiliar for reincidente em qualquer das infrações do artigo anterior;

Art. 63 - A pena de suspensão de 30 (trinta) dias será aplicada somente depois de aplicada pena de multa.

Art. 64 - Ao infrator assiste o direito de recorrer, por escrito, ao Chefe do Poder Executivo Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da notificação da multa. 

Art. 65 - As multas aplicáveis aos permissionários serão nos termos desta Lei, sendo reajustáveis sempre em consonância com índice. 

Art. 66 - As multas deverão ser pagas até (05) cinco dias úteis após a notificação. Findo este prazo, poderá ser determinada a remessa para cobrança executiva. 

§ 1º - O infrator em débito por multas não poderá realizar a vistoria anual, solicitar renovação de sua permissão ou quaisquer outros atos e providências referentes à Permissão outorgada.

CAPÍTULO XVI

DA CASSAÇÃO DA PERMISSÃO

Art. 67 - Será cassada a permissão para exploração do serviço de táxis:

a) sempre que o permissionário interromper totalmente o serviço por 30 (trinta) dias, salvo motivo de força maior devidamente comprovado, por escrito, perante a Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis do início do impedimento;

b) não cumprir com o comando para realizar a renovação e vistoria anual obrigatória;

c) dirigir ou permanecer no ponto em estado de embriaguez ou sob o efeito de entorpecentes, o permissionário ou auxiliar;

d) desautorizar atos da fiscalização da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana ou de qualquer outro órgão público municipal, estadual ou federal;

e) quando o permissionário ou seu auxiliar já tiver sofrido a pena de suspensão de 30 (trinta) dias.

Art. 68 - A permissão somente será cassada mediante instauração de processo administrativo, assegurado o contraditório e ampla defesa, conduzido pela Comissão de Inquérito Administrativo da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, após autorização do Chefe do Executivo, que dará o seu parecer final ao Secretário da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana, no prazo de trinta dias improrrogável.

§ 1º. O Secretário da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana não está vinculado ao parecer da Comissão de Inquérito Administrativo e encaminhará ao Chefe do Poder Executivo Municipal, caso seja constatado motivo para a cassação da permissão.

Art. 69 - O ato de cassação da permissão será realizado exclusivamente pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, que não está vinculado às decisões do artigo anterior.

CAPITULO XVII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 70 - A Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana exercerá a mais ampla fiscalização e procederá a vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições estabelecidas nas normas vigentes, através de suas Gerências, dentro de suas atribuições.

Art. 71 - É assegurada a permanência dos permissionários taxistas nos seus atuais pontos, independente de novas exigências, enquanto cumpridas e respeitadas as normas regulamentares.

Art. 72 – Os permissionários taxistas e os motoristas auxiliares têm o prazo de 90 (noventa) dias depois de publicada a presente Lei para se adequarem as exigências da presente. 

Art. 73 - Os casos omissos e as dúvidas que porventura sejam suscitadas serão resolvidos pelo secretário da Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana.

Art. 74 - A frota de veículos inscritos e operantes no Município é vinculada à proporção de 01 (um) veículo por parcela de 500 (quinhentos) habitantes do Município de Nova Friburgo. 
§ 1º - O aumento do número de permissões existentes nesta data deve, imprescindivelmente, ser analisada por Procedimento Administrativo próprio, a fim de verificar o interesse público da providência, o qual dependerá de ratificação do Exmo. Sr. Prefeito.
§ 2º - A população do Município é aquela apurada através de informação do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

§ 3º - A permissão, quando revogada ou extinta, implicará na automática redução do limite previsto no caput deste artigo.

Art. 75 - Fica expressamente proibido aos veículos denominados táxi de outros Municípios apanharem passageiros no município de Nova Friburgo, bem como, veículos não licenciados para transporte individual de passageiros (modalidade táxi).

Parágrafo único – Fica proibida a parada e/ou estacionamento de veículos inscritos em outras cidades para a atividade de transporte individual de passageiros, nos Pontos Privados deste Município.

Art. 76 - Fica autorizado o embarque e desembarque em locais de parada proibida de pessoas portadoras de deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo, devendo o motorista manter a sinalização de emergência ligada enquanto o veículo táxi estiver estacionado, sendo vedada a espera de usuário em deslocamento.

Art. 77 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei e expedirá normas complementares por atos próprios, inclusive por atos na esfera de sua Administração Pública Indireta.
Art. 78 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, notadamente a Lei n.º 1.350 de 16 de junho de 1977, Lei n.º 1.791 de 17 de outubro de 1983, Lei n.º 2.393 de 22 de março de 1991 e Lei n.º 3.494 de 10 de maio de 2006.
Nova Friburgo/RJ, ___de___________de 2014.

Rogério Cabral

Prefeito
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